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    Dedicamos o livro às pessoas com deficiência e aos profissionais que atuam cotidianamente com o propósito de promover a qualidade de vida e a inclusão social.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O livro Ensino Profissionalizante Inclusivo: Desenho Universal para a Aprendizagem e Tecnologia Assistiva tem como propósito sinalizar a relevância do ensino profissionalizante inclusivo, destacando, entre outros pontos, subsídios teóricos e práticos, visando contribuir para os docentes e profissionais atuantes junto às Pessoas com Deficiência - PcD.




    Sua aplicação abrange modalidades educativas, fornecendo elementos pedagógicos com vistas a uma prática assertiva.




    Há também um estudo desenvolvido pelos autores junto aos docentes de uma escola técnica pertencente à rede pública do Estado, discorrendo sobre as visões e percepções de docentes quanto às práticas adotadas em seu convívio.




    O livro está subdividido em cinco capítulos e contempla a seguinte sequência:




    INTRODUÇÃO – Sinalizando os aspectos envolvidos no âmbito de Educação Inclusiva;




    CAPÍTULO 1 – O repensar histórico da trajetória voltada à pessoa com deficiência: procura elucidar a terminologia referente à pessoa com deficiência, apresentando a história da Educação inclusiva;




    CAPÍTULO 2 – Metodologias para lidar e assistir as pessoas com deficiência: aborda a Tecnologia Assistiva (TA); o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA); estratégias e práticas de ensino e aprendizagem destinadas às pessoas com deficiências utilizando o DUA;




    CAPÍTULO 3 – O contexto da legislação nacional com foco na pessoa com deficiência: busca sumarizar a legislação que subsidia as práticas voltadas à PcD;




    CAPÍTULO 4 – Investigação empírica: a pessoa com deficiência com a prática docente: destacando os procedimentos adotados e a análise dos materiais;




    CAPÍTULO 5 – À guisa de considerações finais: onde elaborou-se as considerações finais do estudo desenvolvido.




    O livro é resultado da dissertação de mestrado da mestre Andrea Ribeiro Ramos, sob a orientação do professor Dr. Roberto Kanaane, do Centro de Educação Estadual Paula Souza.




    Os autores adotaram como estratégia o conteúdo evidenciado na dissertação, adaptando-o às prerrogativas de um livro didático, com o propósito de elucidar e contribuir para o processo de inclusão da pessoa com deficiência – PcD.




    Boa leitura!




    Roberto Kanaane e Andrea Ribeiro


  




  

    PREFÁCIO




    É um prazer escrever este prefácio! Agradeço ao autor, Prof. Dr. Roberto Kanaane, e à autora, Profa. Ma. Andrea Ribeiro Ramos, pela oportunidade. De início, aponto meu encantamento com a audácia que tiveram em se despojar dos escritos em formato stricto sensu do mestrado para transformá-lo em literatura, tanto para profissionais como para leitores preocupados em conhecer vertentes do conhecimento relacionados com a agenda de 2030. Para tal, a obra orienta, atualiza e aprofunda conhecimentos principalmente sobre ensino profissionalizante, desenho universal, tecnologia assistiva e inclusão, quer numa perspectiva teórica, quer, sobretudo, numa perspectiva das práticas inclusivas. Criaram um texto inédito que irá invadir o universo de todos os que pesquisam essas práticas.




    Neste momento, meu desejo é retomar alguns temas subjacentes a este texto, numa tentativa de mais que prefaciar, enunciar encantamentos, como o do primeiro capítulo que anuncia a trajetória histórica da educação inclusiva dentro do contexto social em que ela ocorre e didaticamente explicita o certo e o errado no uso da terminologia da pessoa com deficiência.




    No capítulo seguinte, os autores apresentam a epistemologia referente ao desenho universal para aprendizagem e a tecnologia assistiva, que entrelaçadas com metodologias de utilização nas ações de ensino e aprendizagem, junto às pessoas com deficiência, levam o leitor à reflexão, pela feliz escolha de três pilares: políticas públicas inclusivas, formação docente e metodologias ativas.




    No terceiro capítulo, encontramos a legislação nacional com foco na pessoa com deficiência, por meio de detalhada síntese de leis, resoluções, decretos no período dos anos de 1940 até 2018, marcas de construções singulares, autênticas e muito peculiares pela forma como se encontram organizadas.




    Posteriormente, para além das profundas reflexões anteriores apresentadas, propõem-se também, no quarto capítulo, vários desafios cotidianos enfrentados pelos docentes e alunos de uma instituição pública estadual, no caso, o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, que, desde sua criação, em finais de 1969, é sinônimo de ensino técnico profissionalizante de alta eficiência no Estado de São Paulo e agora, em 2020, é cenário da pesquisa de campo, que fundamenta empiricamente as ações de inclusão deste livro.




    Na seara de discussões, por fim, no último capítulo, os autores apresentam, à guisa de conclusão, considerações inadiáveis sobre as possibilidades de um ensino profissionalizante inclusivo, inovador e democrático, voltado para toda a comunidade estudantil.




    Nunca antes, na educação brasileira, houve tanta necessidade de reflexões sólidas e estimulantes sobre o ensino e a aprendizagem includentes, e esta obra é uma contribuição esplêndida para atender a essa necessidade. O livro Ensino Profissionalizante Inclusivo: Desenho Universal para a Aprendizagem e Tecnologia Assistiva instiga novos debates e pesquisas.




    Vamos à leitura!




    Coimbra, dezembro de 2021.




    Profa. Dra. Amália Neide Covic




    Mestre e doutora em Educação-Currículo. Especialista em Física Médica e bacharela em Física pela PUC/SP
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    INTRODUÇÃO




    Em 3 de dezembro de 2018, a Organização das Nações Unidas (ONU) lançou o primeiro relatório mundial sobre deficiência e desenvolvimento. Conforme o site da entidade, tem-se que no mundo existem mais de um bilhão de pessoas com deficiência, e segundo o secretário-geral da ONU, António Guterres, o relatório (ONU, 2018):




    ‘Mostra que pessoas com deficiências estão em desvantagem’ no que diz respeito à maioria dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Essas metas formam um conjunto ambicioso de compromissos para acabar com a pobreza e a fome, garantir educação e saúde de qualidade para todos, eliminar a violência contra as mulheres e reduzir desigualdades até 2030.




    O relatório fez parte das comemorações do Dia Internacional da Pessoa com Deficiência, em 3 de dezembro, entretanto, ainda há um longo caminho a ser trilhado para uma sociedade mais inclusiva, equitativa e sustentável para todos, pois de acordo com o relatório (ONU, 2018):




    A discriminação com base em deficiências possui efeitos severos no acesso a transportes, à vida cultural e a locais e serviços públicos. Esses desafios frequentemente passam despercebidos como resultado de uma subestimação do número de pessoas vivendo com deficiências e afetadas por preconceito.




    Cabe ressaltar que, para aprimorar o monitoramento dos indicadores sobre a pessoa com deficiência, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2018, alterou os dados divulgados no último censo segundo as recomendações da ONU e da Organização Mundial da Saúde (OMS); a partir da sugestão do Grupo de Washington (GW) tem-se então a alteração do número total de pessoas com deficiência de 23,9% para 6,7%.




    A alteração nos números ocorreu para aprimorar os dados, pois conforme matéria assinada pelo Todos pela Educação, publicada em 21 de junho de 2018 no jornal O Estado de São Paulo (2018):




    Considerando os mesmos dados coletados em 2010, o IBGE mudou a forma de interpretá-los, criando um novo indicador. Na margem de corte anterior, foram contadas as pessoas que responderam ter alguma dificuldade em pelo menos um dos quesitos. A proposta atual é que sejam agrupadas apenas as pessoas que têm ‘muita dificuldade’ ou ‘não conseguem de modo algum’.




    Em que pese os novos índices convergirem com os dados obtidos na primeira Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), em 2013, que estima a porcentagem de 6,2% de pessoas com deficiência no Brasil, é importante ressaltar que a metodologia dessa pesquisa privilegiou o modelo biomédico de conceituação de pessoa com deficiência e se afastou da perspectiva social adotada no questionário do Censo.




    No entanto, o aspecto médico não é o único que rege o indivíduo, pois, segundo Morin (2011, p. 47), “o humano é um ser, a um só tempo, plenamente biológico e plenamente cultural, que traz em si a unidualidade originária”.




    Desse modo tem-se, de acordo com Morin (2011, p. 47-48), que:




    O homem somente se realiza plenamente como ser humano pela cultura e na cultura. Não há cultura sem cérebro humano (aparelho biológico dotado de competência para agir, perceber, saber, aprender), mas não há mente (mind), isto é, capacidade de consciência e pensamento, sem cultura. A mente humana é uma criação que emerge e se afirmar na relação cérebro-cultura.




    A partir dessas considerações, podemos conceber a educação como uma via de inclusão fomentando a cultura, pois, conforme Marta Gil (2005, p.16), a escola possui 4 objetivos: “transmitir conhecimentos, formar cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, preparar para o trabalho e promover o desenvolvimento pessoal”.




    Além do mais, afirma Gil (2005, p. 16), “a escola é a primeira oportunidade que a criança tem para aprender a conviver com outras crianças fora do ambiente familiar”.




    Todavia, de acordo com o secretário-geral da ONU, António Guterres (ONU, 2018), “em muitas sociedades, pessoas com deficiências frequentemente acabam desconectadas, vivendo em isolamento e enfrentando discriminação”.




    Tal discriminação tende a impactar na inserção do indivíduo em grupos sociais, entre os quais citam-se o ambiente escolar, universitário, o local de trabalho, incluindo, muitas vezes, a própria família.




    Entretanto, as alternativas que se têm apresentado incluem a educação que atua como mecanismo facilitador para que a pessoa com deficiência aprenda a lidar com as adversidades inerentes ao social contemporâneo; por outro lado, identificamos também o trabalho como uma outra via de inclusão. Reforçando essa posição tem-se as contribuições de Mendes, Nunes, Ferreira e Silveira (2004, p. 106), atestando que:




    Através do trabalho o indivíduo com deficiência pode demonstrar suas potencialidades e competências e construir uma vida mais independente e autônoma. Consequentemente, o trabalho exerce também um efeito reabilitador, na medida em que contribui para o aumento da autoestima e nível de ajustamento pessoal.




    Verifica-se então a relevância da educação profissional, que une a educação e o trabalho para contribuir com a formação da identidade do indivíduo ao propiciar sua entrada no mercado de trabalho, constituindo-se como um canal de inclusão social, posição esta defendida por Domenico de Massi (2003).




    Ao participar do mercado de trabalho há nítidas probabilidades de que o profissional, gradativamente, forme a sua identidade social, em razão de se adotar padrões de comportamentos em consonância aos valores compartilhados no ambiente de trabalho, formando-se, então, um senso comum de realidade do indivíduo, conceituando-se como sua identidade social.




    Ratifica-se, então, a relevância do ensino técnico profissionalizante uma vez que este une duas importantes vias de inclusão social: a educação e o trabalho.




    Diante desse contexto, conforme ajuíza Mantoan, têm surgido novas estratégias de ensino e aprendizagem que se constituem como elementos para fomentar uma sociedade mais inclusiva, com a perspectiva de contribuir para a inserção da pessoa com deficiência em um mundo em constantes mudanças, como, por exemplo, o Desenho Universal para a Aprendizagem potencializado pela Tecnologia Assistiva.




    Trata-se, portanto, de um processo de transformação socioeducacional e pedagógico.




    Na atualidade, segundo Rodrigues (2008, p. 25), prioriza-se o aflorar de uma nova abordagem que contempla a inclusão da pessoa com deficiência, pois




    A inclusão tem sido marcada pelo conceito de normalização que implica em oferecer à pessoa com deficiência condições de vida tão normais quanto seja possível para todas as pessoas, isto é, a sociedade deve organizar-se para eliminar barreiras e oferecer condições para que todas as pessoas desenvolvam suas potencialidades.




    Para contribuir com a inserção da pessoa com deficiência de forma ativa e participativa na sociedade foi instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n° 13.146 de 6 de julho de 2015, promulgada por Dilma Rousseff, assegurada e promovida em condições de igualdade, promovendo o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadã.




    Ainda de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência n. 13.146, em seu artigo segundo (BRASIL, 2015):




    Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.




    O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146) foi considerado um avanço para a inclusão, e em seu capítulo IV garante o direito à educação de acordo com o artigo 27 em que afirma que (BRASIL, 2015):




    A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.




    E em seu parágrafo único garante que “é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação” (BRASIL, 2015).




    Neste contexto de mudanças, e ancorado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, tem-se a conceituação do ambiente escolar inclusivo como exercício da cidadania, de acordo com Maria Teresa Eglér Mantoan (2015, p. 16):




    Ambientes humanos de convivência e de aprendizado são plurais pela própria natureza e, por isso, a educação escolar não pode ser pensada nem realizada senão a partir da ideia de uma formação integral do aluno – segundo suas capacidades e seus talentos – e de um ensino participativo, solidário, acolhedor.




    A perspectiva de formar uma nova geração dentro de um projeto educacional inclusivo é fruto do exercício diário da cooperação, da colaboração, da convivência, do reconhecimento e do valor das diferenças, que marcam a multiplicidade, a natureza mutante de todos nós.




    Salienta-se, pois, a importância da inclusão da pessoa com deficiência na educação, neste caso, no ensino técnico, o qual tende a possibilitar os meios necessários à inclusão no mercado de trabalho.




    Além disso, contribuir com a inserção da pessoa com deficiência no mercado de trabalho contribui com sua sobrevivência sem depender de caridade, mendicância, paternalismos e assistencialismos, pois, conforme Vieira e Souza Junior (2016, p. 153):




    Não é exagerado afirmar que a educação profissional e tecnológica (EPT) acompanha o homem desde os tempos mais remotos, quando se transferiam os saberes e técnicas profissionais pela observação, pela prática e pela repetição. De geração em geração, eram repassados os conhecimentos sobre a fabricação de utensílios e ferramentas, de instrumentos de caça e outros que possibilitassem o funcionamento das sociedades, garantindo a sobrevivência de homens e mulheres.




    Fomenta-se, então, a participação da pessoa com deficiência na sociedade e, dessa forma, promove-se a democracia, nutrida pela diversidade de interesses e de ideias (MORIN, 2011, p. 95), pois para ter acesso a uma ampla variedade de pensamentos e reflexões é necessária a educação. Nessa conjuntura que une democracia, cultura e trabalho tem-se que o ensino técnico possui papel relevante para inserir o cidadão no mercado de trabalho, inclusive a pessoa com deficiência e, desse modo, proporcionar a inclusão efetiva, participativa e crítica em nossa sociedade.




    Concebe-se, então, que os docentes do ensino profissional técnico assumirão papel relevante na inclusão da pessoa com deficiência nas unidades de ensino, uma vez que estarão o tempo todo interagindo com eles, propiciarão que concluam seus estudos e entrem no mercado de trabalho com perspectivas de vida em diversos aspectos, inclusive quanto às relações interpessoais (MENDES; NUNES; FERREIRA; SILVEIRA, 2004).




    O que nos motivou a tratar dessa temática está diretamente relacionado aos interesses pela formação e capacitação de pessoas com deficiência, apresentando alternativas, como recursos materiais e pedagógicos que possibilitem a inclusão da pessoa com deficiência.




    O foco central está associado em apresentar aos docentes e profissionais que atuam com a pessoa com deficiência a relevância da postura do professor e a apropriação de metodologias e técnicas específicas, como o desenho universal para a aprendizagem e a tecnologia assistiva.




    No decorrer desta obra destacaremos a pesquisa elaborada junto aos professores de uma instituição pública voltada ao ensino técnico e tecnológico do Estado de São Paulo, com o propósito de compreender a visão dos docentes sobre a pessoa com deficiência, bem como apresentar alternativas de ação voltadas às pessoas com deficiência, tendo como estratégia o desenho universal para a aprendizagem e a Tecnologia Assistiva.




    Dessa forma, a seguir, o capítulo 1 visa discorrer sobre a trajetória voltada à pessoa com deficiência, destacando a terminologia adotada, contemplando a história da educação inclusiva.


  




  

    CAPÍTULO 1 - O REPENSAR HISTÓRICO DA TRAJETÓRIA VOLTADA À PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PCD




    1.1 DADOS PRELIMINARES





    Desde 6 de julho de 2015, com a promulgação da Lei 13.146, nomeada como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, conhecida também como Estatuto da Pessoa com Deficiência, o Brasil possui uma das leis mais avançadas sobre a inclusão da pessoa com deficiência, em consonância com a Declaração Universal dos Direitos Humanos conforme apresentado na Cartilha do Censo 2010: Pessoas com Deficiência (Brasil, 2012, p. 4), segundo a qual “todo ser humano tem o direito de desfrutar de todas as condições necessárias para o desenvolvimento de seus talentos e aspirações, sem ser submetido a qualquer tipo de discriminação”.




    Segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.13.146), em seu 2⁰ artigo (BRASIL, 2015):




    Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.




    Outrossim, a legislação brasileira, de acordo com o Decreto n. 3298/99, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei n. 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção e dá outras providências, considera (BRASIL, 1999):




    I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;




    II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e




    III - incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida.
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